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Prestação mensal 
de locação de 
veículo TIPO I 
(HATCH), COM 
MOTORISTA no 

Pólo Parauapebas. 
Marca/modelo: 
Fiat Uno 1.4.

Mês 3  R$   
4.949,00       

 R$  
14.847,00 

 R$   
178.164,00 
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Prestação mensal 
de locação de 
veículo TIPO I 
(HATCH), COM 
MOTORISTA no 
Pólo Redenção. 
Marca/modelo: 
Fiat Uno 1.4.

Mês 5  R$  
4.958,13        

 R$ 
24.790,65   

 R$  
297.487,80  

13

Prestação mensal 
de locação de 
veículo TIPO I 
(HATCH), COM 
MOTORISTA no 
Pólo Santarém. 
Marca/modelo: 
Fiat Uno 1.4.

Mês 5  R$ 
4.958,13         

 R$   
24.790,65

 R$   
297.487,80 

Ordenador Responsável: Marcos Antônio Ferreira das Neves.
Protocolo 931848

PORTARIA Nº 833/2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 045/2015-14ª PJCriminal 
e anexos, de 20/11/2015, protocolizado sob o nº 55165/2015, 
em 20/11/2015;
CONSIDERANDO os termos do Parecer nº 002/2016-ASS/SGJ-
TA, de 13/1/2015, acolhido in totum;
CONSIDERANDO que é dever da Administração a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 
199 da Lei Estadual nº 5.810, de 24.01.94,
R E S O L V E:
I - INSTAURAR Sindicância Investigatória, objetivando a 
apuração de fato narrado no supracitado expediente, nos termos 
da Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994.
II - DESIGNAR os servidores estáveis WAGNER ARAGÃO SALES 
(Presidente), JACIREMA JENNY NUNES GOMES e MAURO CÉSAR 
CARVALHO DE CARVALHO, os quais compõem a Comissão 
Permanente de Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância, 
constituída pela PORTARIA Nº 1421/2015-MP/PGJ, 16/3/2015, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 25/3/2015, para 
integrarem a presente Sindicância Investigatória, nos termos 
do art. 199, da Lei Estadual nº 5.810, de 24.01.94, visando 
esclarecer a autoria, apurando-se a ocorrência de eventual falta 
funcional, constante do supracitado expediente.
III - FIXAR o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos 
trabalhos, podendo ser prorrogado o prazo por igual período, 
como estatui o artigo 201, parágrafo único, do mesmo Diploma 
Legal.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Belém, 19 de janeiro de 2016.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

Procurador-Geral de Justiça
Protocolo 931596

PORTARIA N° 817/2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, e considerando o teor do Ofício n.º 0022/2016/GAB-PGJ, 
de 14/1/2016, protocolizado neste Órgão Ministerial sob o n.º 
5661/2016, em 28/1/2016, 
R E S O L V E:
AUTORIZAR a Promotora de Justiça LUCINERY HELENA RESENDE 
FERREIRA DO NASCIMENTO, sem ônus para o Ministério Público, 
a se deslocar desta Capital a Campo Grande - MS, no dia 
18/3/2016, a fi m de participar, na qualidade de palestrante, do 
IV Encontro Estadual do Ministério Público do Estado de Mato 
Grosso do Sul na Lei Maria da Penha.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 19 de 
fevereiro de 2016.

MARCOS ANTÔNIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 931597

PORTARIA Nº 004/2016-MP/CGMP, DE 22 DE FEVEREIRO 
DE 2016.

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o poder-dever da Administração Pública de 
apurar as supostas faltas cometidas por seus integrantes.
CONSIDERANDO o disposto no artigo 17, V, da Lei Federal nº 
8.625, de 12/02/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público), c/c o art. 37, V, da Lei Complementar Estadual nº 057, 
de 06/07/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do 
Pará);
CONSIDERANDO os termos dos artigos 200 a 212 da citada Lei 
Complementar nº 057/2006;  
CONSIDERANDO que nos autos de procedimento disciplinar 
preliminar - PDP nº 030/2015-MP/CGMP, instaurado a partir 
de documentação encaminhada pelo setor responsável pelo 
acompanhamento dos planos de atuação (SEAPA) relativos à 
Promotoria de Justiça de Garrafão do Norte, de atribuição do 
Promotor de Justiça de 1ª Entrância, Exmo. Sr. Dr. M. A. P. de 
O., informando que mesmo após reiteradas solicitações, não 
foram identifi cados os registros de envio da execução dos 3º 
e 4º quadrimestres dos planos de atuação daquela Promotoria 
de Justiça, infringindo, em tese, dever funcional previsto na Lei 
Complementar Estadual nº 057, de 06/07/2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);   
CONSIDERANDO o teor da decisão proferida no supracitado 
procedimento disciplinar preliminar, às fl s. 43/49 dos autos, 
que nos termos do art. 198. §2º, II da LCE nº 057/06, concluiu 
pela existência de indícios sufi cientes de descumprimento 
da Resolução nº 044/2011-MP/CPJ, de 01/12/2011 (DOE 
07/12/2011), determinando que se apure em sede de Processo 
Administrativo Disciplinar os fatos atribuídos ao Representante 
do Ministério Público;  
CONSIDERANDO que sua conduta implica, em tese, em violação 
de dever funcional previsto no Art. 154, incs. VII, XXII, XXV e 
XXXIII da Lei Complementar Estadual nº 057/2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará).
R E S O L V E:
Art. 1º. INSTAURAR o devido Processo Administrativo Disciplinar 
(PAD), em desfavor do Promotor de Justiça de 1ª Entrância, Exmo. 
Sr. Dr. M. A. P. de O., matrícula funcional nº 999.1689 MP/PA., pelas 
razões acima mencionadas, em face do que Determino:
I - A autuação da presente portaria, que capeará cópia integral 
dos autos de Procedimento Disciplinar Preliminar referenciado;
II - Que seja imposta ao Processo Administrativo Disciplinar 
instaurado a tarja de caráter SIGILOSO, por força do disposto no 
art. 193 da Lei Complementar nº 057/2006; 
III - Que, após a autuação desta portaria, com os documentos 
que a instruírem, sejam os autos conclusos ao Corregedor-Geral 
do Ministério Público, para deliberar sobre a instrução probatória, 
consoante dispõe o art. 202 da LCE nº 057/2006;
IV - Que sejam formados Autos Suplementares com todos os 
atos e termos do Processo Administrativo Disciplinar instaurado;
Art. 2º.  Os Promotores de Justiça de 3ª Entrância, Assessores 
da Corregedoria-Geral do Ministério Público auxiliarão, em 
conjunto ou isoladamente, o Corregedor-Geral do Ministério 
Público, durante a instrução probatória do processo administrativo 
disciplinar (Art. 207 e seu parágrafo único da LCE nº 057/2006);
Art. 3º. Os servidores lotados na Corregedoria-Geral, exercerão, 
em conjunto ou isoladamente, as funções de secretária(o)/ 
escrivã(ão) do processo administrativo, independentemente 
de termo de afi rmação ou compromisso, por serem servidores 
públicos do Órgão (Art. 189 e seu parágrafo único da LCE nº 
057/2006).
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO PARÁ, em 22 de Fevereiro de 2016.

ADÉLIO MENDES DOS SANTOS
Procurador de Justiça

Corregedor-Geral do Ministério Público.
Protocolo 931624

PORTARIA N.º 7945/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 

Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Adriana de 
Lourdes Mota Simões Colares;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo da Promotoria de 
Justiça de Defesa das Pessoas com Defi ciência e dos Idosos, e de 
Acidentes do Trabalho de Belém;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob 
n.º 50613/2015 e 2065/2016;
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça ELAINE CARVALHO CASTELO 
BRANCO para exercer na Promotoria de Justiça de Defesa 
das Pessoas com Defi ciência e dos Idosos, e de Acidentes do 
Trabalho de Belém, as atribuições do 2º cargo, no período de 
13/1 a 11/2/2016, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 17 de dezembro de 
2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 059/2016-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 2º cargo das Promotorias de 
Justiça de Cametá;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo das Promotorias 
de Justiça de Cametá;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça ÉRICA ALMEIDA DE SOUSA 
para exercer nas Promotorias de Justiça de Cametá, as 
atribuições do 2º cargo, no período de 16/12/2015 a 29/2/2016, 
sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 14 de janeiro de 2016.

MARIO NONATO FALANGOLA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício
PORTARIA N.º 079/2016-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença da Promotora de Justiça Ana Carolina 
Vilhena Gonçalves;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do 5º cargo das Promotorias de 
Justiça de Abaetetuba;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça GERSON DANIEL SILVA DA 
SILVEIRA para exercer nas Promotorias de Justiça de Abaetetuba, 
as atribuições do 5º cargo, no período de 1º a 15/12/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 15 de janeiro de 2016.

MARIO NONATO FALANGOLA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício
PORTARIA N.º 080/2016-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 


